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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº   849/2013
João Pessoa,  19 de junho de  2013.

 

Senhor Governador,

 

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº 1.262/2013, do Deputado Estadual Vituriano de Abreu que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação, por parte do DETRAN-PB, da relação dos condutores de veículos automotores punidos por dirigirem sob a influência de álcool ou outras substâncias psicoativas e dá outras providências”. 
Atenciosamente,

RICARDO MARCELO

Presidente



Ao Excelentíssimo Senhor

DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO

                 GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”

João Pessoa – PB
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº  849/2013
PROJETO DE LEI Nº 1.262/2013
AUTORIA: DEPUTADO VITURIANO DE ABREU
Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação, por parte do DETRAN-PB, da relação dos condutores de veículos automotores punidos por dirigirem sob a influência de álcool ou outras substâncias psicoativas e dá outras providências. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

 

Art. 1° Fica o Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Paraíba – DETRAN/PB obrigado a publicar no Diário Oficial do Estado da Paraíba e na sua página eletrônica na internet, a relação dos condutores de veículos automotores punidos com a perda da Carteira Nacional de Habilitação por dirigirem sob influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência. 
 

Art. 2° A relação dos condutores infratores a que se refere o caput deste artigo deverá constar o nome completo do infrator, o número do registro da Carteira Nacional de Habilitação, a data e o local da infração, a fundamentação legal da punição administrativa, e deverá ocorrer somente nos casos de decisões administrativas transitadas em julgado, após a entrada em vigor da presente Lei. 
 

Art. 3° A publicação deverá ser feita no prazo de até 05 (cinco) dias após o trânsito o julgado da decisão administrativa que impuser a penalidade administrativa. 

 

Art. 4° Correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, as despesas decorrentes da aplicação desta Lei. 
 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 19 de junho de 2013.
RICARDO MARCELO

Presidente
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